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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento registra o planejamento, a capacitação e a execução 

das Pré-Conferências Municipais e da XII Conferência Municipal de Assistência 

Social realizada no município de Campinas em 2017. 

Trata-se, portanto, de um instrumento de prestação de contas à 

sociedade, mas, principalmente, do registro da atuação e da mobilização de 

toda a rede socioassistencial na realização desses eventos tão importantes 

para a construção e aperfeiçoamento da política pública de assistência social 

em Campinas. 
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2. AGRADECIMENTOS 

 

Mobilizar toda a rede socioassistencial de Campinas na realização das 

Pré-Conferências Municipais e da XII Conferência Municipal de Assistência 

Social não é tarefa fácil. Exige dedicação, comprometimento e 

responsabilidade na execução das ações, pensando sempre em oferecer as 

melhores condições para garantir o sucesso dos eventos. 

Nesse sentido, queremos registrar nossos agradecimentos a todos 

aqueles que se envolveram na organização dos encontros, desde o 

planejamento, capacitação, mobilização dos usuários nos territórios, 

mobilização das equipes, organização, até a realização das Pré-Conferências 

Municipais e da XII Conferência Municipal de Assistência Social. 

Agradecemos a todos servidores municipais, trabalhadores da rede 

privada do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), organizações da 

sociedade civil, escolas, universidades e secretarias municipais, que apoiaram 

a execução dos eventos. 

Ressaltamos, ainda, nossos agradecimentos à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Pessoa com Deficiência e Direitos Humanos que apoiou, 

integralmente, a execução das ações. 

Por oportuno, destacamos aqueles que se envolveram diretamente com 

o repasse de recursos financeiros e cessão da infraestrutura física e de 

recursos humanos para a realização das ações de capacitação, organização e 

realização das Pré-Conferências e da XII Conferência Municipal da Assistência 

Social de Campinas/SP, sendo elas: 

Academia Campinense de Letras (ACL) 

Associação de Educação do Homem de Amanhã (AEDHA) 

Casa de Portugal 

Centro de Aprendizagem e Mobilização pela Cidadania (CAMPC) 

Centro Espírita Allan Kardec – Educandário Eurípedes (CEAK – EE) 

CEU Florence  

Colégio Notre Dame 

http://somacr.com.br/guardinha/
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Compassion do Brasil 

Faculdade Anhanguera de Campinas – Unidade IV 

Federação das Entidades Assistenciais de Campinas (FEAC) 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC Campinas) 

Prefeitura Municipal de Campinas (PMC) 

Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A (SANASA) 

Agradecemos, em especial, a participação dos usuários da política de 

assistência social pela grande representação nas Conferências, sendo um 

importante marco para Campinas. 

Acreditamos que este envolvimento foi essencial para garantir a 

qualidade das discussões em torno do tema central da XII Conferência: 

Garantia de Direitos no Fortalecimento do SUAS – Sistema Único de 

Assistência Social. 

 

  

http://www.sanasa.com.br/
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3. ORGANIZAÇÃO 

Composição do Grupo de Trabalho (GT)  

O Grupo de Trabalho de organização da XII Conferência Municipal de 

Assistência Social foi composto por trabalhadores, usuários, gestores e 

conselheiros e, desde o dia 18/11/2016 começou a se reunir, com frequência, 

para preparar o evento, realizado em julho de 2017, sempre com foco no 

fortalecimento da participação dos usuários. 

As reuniões foram divulgadas para a rede socioassistencial, abertas a 

todos os interessados e chegaram a contar com a participação de 70 pessoas, 

aproximadamente. 

Para fortalecer e qualificar a participação dos usuários, foram definidas 

algumas estratégias: a realização das Pré-Conferências e da Conferência aos 

finais de semana; adoção do formato de Conferência Regional para a 

realização das Pré-Conferências, com propostas dos territórios a serem 

levadas e discutidas na XII Conferência; e um processo de formação com as 

consultoras Abigail Torres e Stela Ferreira, para pensar em metodologias de 

condução dos grupos de discussão que favorecessem a participação efetiva. 

O Grupo de Trabalho realizou 19 reuniões, de novembro de 2016 até a 

data da Conferência Municipal, em 21 e 22 de julho de 2017. Em cada encontro 

foram pautadas questões organizativas e as decisões foram construídas 

coletivamente, desde pensar a estrutura do evento (local, alimentação, 

horários, composição das mesas, entre outros), até a metodologia de condução 

e facilitação das discussões. Em alguns momentos não foi possível chegar a 

um consenso, sendo necessário realizar uma votação. Porém, na maior parte 

do tempo, o grupo se mostrou maduro nas argumentações, considerando todas 

as posições colocadas, exercitando a escuta e definindo coletivamente as 

decisões. 

Participaram dos encontros preparatórios 1.047 pessoas e ocorreram 60 

palestras/debates. 
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4. FORMAÇÃO 

O processo de formação foi realizado pela Consultoria - Vira E Mexe 

Desenvolvimento De Pessoas, representada pelas Doutoras Abigail Torres e 

Stela Ferreira, a fim de pensar em metodologias de condução dos grupos de 

discussão que favorecessem a participação.  

Foram realizados quatro encontros, sendo trabalhados os eixos da 

Conferência em seus aspectos de conteúdo e estratégias de discussão junto a 

todos os participantes.  

O grupo se mostrou aberto à utilização de novas ferramentas, para além 

do conteúdo verbal, como utilização de materiais gráficos, vídeos, músicas e 

dramatizações, a fim de tornar o conteúdo mais leve e próximo à realidade dos 

usuários e dos territórios.  

  

Capacitação - Casa de Portugal 
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Atividade de reflexão - Casa de Portugal 

 

Capacitação - Academia Campinense de Letras 
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Atividade de reflexão - Academia Campinense de Letras 

 

Capacitação - Patrulheiros Campinas 
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Atividade de reflexão - Patrulheiros Campinas 
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5. AS PRÉ-CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS  

5.1 Introdução 

As Pré-Conferências Municipais foram realizadas nos cinco territórios de 

Campinas, conforme quadro a seguir: 

Região Data / Horário Local 
Total de 

Participantes 

Sudoeste 
24/06 

08h às 17h 
FAC IV 160 

Leste 01/07 
08h às 17h 

Colégio Notre Dame 130 

Norte Educandário Eurípedes 212 

Noroeste 08/07 
08h às 17h 

CEU Florence 258 

Sul Guardinha (AEDHA) 187 

TOTAL GERAL 947 

 

As atividades foram planejadas por servidores municipais e 

trabalhadores da rede privada do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

durante as capacitações prévias. 

A divulgação das Pré-Conferências foi realizada nos territórios, por meio 

de cartazes, banners e panfletos. A inscrição foi feita no Portal do Cidadão e a 

prévia inscrição não foi requisito obrigatório para participação das discussões, 

tratou-se apenas de um instrumento que orientou a organização dos espaços e 

atividades. 

De maneira geral, a abertura das Pré-Conferências contaram com 

apresentações culturais dos usuários atendidos pelas organizações da 

sociedade civil instaladas naquela região, bem como apresentação dos dados 

específicos de cada território, com objetivo de subsidiar as discussões sobre os 

seguintes temas: 

Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais. 

Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil 

no SUAS. 
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Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais. 

Eixo 4 - A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia 

dos direitos socioassistenciais. 

 

5.2 Metodologia 

Os usuários presentes foram divididos em grupos de acordo com o eixo 

de discussão escolhido. Nesses grupos, os trabalhos foram coordenados por 

uma equipe previamente capacitada para mediar a reflexão e nortear os 

usuários nas ações a serem executadas. 

Sendo assim, inicialmente, foi feita uma breve apresentação do eixo 

para situar as pessoas sobre as sugestões a serem construídas. Cada grupo 

elaborou propostas para o Território, Município, Estado e União, que foram 

compartilhadas com outros coletivos para que estes pudessem opinar e 

melhorar o que foi escrito. Feito isso, as propostas iniciais retornaram ao grupo 

de origem para que este acatasse ou não as sugestões feitas e finalizasse sua 

proposta. 

As propostas finais foram apresentadas em plenária que reuniu todos os 

participantes com objetivo de escolher uma proposta para aquele território.   As 

demais (Município, Estado e União) seguiram para discussão na XII 

Conferência Municipal da Assistência Social de Campinas. 

A seguir, compartilhamos o resultado das cinco Pré-Conferências 

realizadas em Campinas, no período de 24/06/2017 a 08/07/2017, 

especificando as propostas elaboradas pelos grupos, o relato das discussões e 

registro fotográfico das atividades. 

Ressalta-se que os registros das relatorias foram resumidos e o teor das 

propostas não foi alterado, primando por manter exatamente o que foi 

apresentado pelos participantes. 
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5.3 As propostas aprovadas nas Pré-Conferências 
 

5.3.1 Região Sudoeste 

 

 

Proposta vencedora para a Região Sudoeste 

Tornar mais fácil a implantação de CRAS e ampliar a quantidade destes serviços para 

atender o número de famílias definidas em Lei (5.000 famílias de CRAS) e de acordo 

com os estudos da vigilância socioassistencial e que apontem as necessidades de 

implantação em cada bairro. 

Eixo: 1 Quantidade de votos: 30 
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Resumo das discussões realizadas nos eixos - Sudoeste 

 

Eixo 1 - “A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais”. 

 

A discussão foi orientada por uma mediadora que instigou os 

participantes a pensarem sobre proteção social contributiva e não-contributiva, 

equidade, acesso aos direitos socioassistenciais, diferenciação entre direitos 

ligados à saúde, educação e assistência social, assistência judiciária e outros.  

 

Região 

Sudoeste 

Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Divulgar em todas as mídias os serviços da Política de 

Assistência Social e os locais que a população poderá acessá-los. 

2. Implantar mais CRAS e CREAS para informação e garantia de 

direitos, próximos e acessíveis à população. 

Estado 

Aumentar o repasse de verba estadual para a Política de Assistência 

Social, visando a garantia de mais serviços e benefícios sociais 

(Renda Cidadã e Ação Jovem). 

União 

Modificar os critérios de renda para acessar os benefícios de 

transferência de renda (BPC e Bolsa Família) para que mais 

pessoas possam recebê-los. 

 

Eixo 2 - “Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no 

SUAS”. 

 

A fim de facilitar a discussão, foi explicado o significado das siglas mais 

utilizadas na política de assistência social.  

Os usuários abordaram a importância da participação nos conselhos 

municipais, considerando-os como espaços deliberativos, nos quais é possível 

unir ideias e propostas e, então, adquirir os direitos. Também foi pontuada a 

dificuldade de acesso a estes espaços, bem como a necessidade de alterar 

horário, dar efetividade à voz do usuário e aos atos dos conselhos.  
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Durante a discussão, os participantes refletiram sobre a LOAS, CRAS, 

insuficiência de serviços para atender à demanda da população, importância da 

participação de todos na cobrança e reivindicação dos direitos, burocracia no 

acesso aos direitos, dentre outros. 

De maneira geral, os presentes apontaram a necessidade de se criar 

condições e estratégias para aumentar a participação dos usuários na 

formulação das políticas públicas, considerando-a como ação política.  Foi 

esclarecido que a assistência social não é caridade e sim direito, daí a 

importância do engajamento e da luta, a partir do pensamento coletivo e não 

individual. 

 

Região 

Sudoeste 

Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 

civil no SUAS 

Esfera Propostas 

Município 

1. Criar e organizar fóruns dos usuários e trabalhadores do SUAS 

uma vez por mês. 

2. A segunda proposta não foi elaborada. 

Estado 

Ampliar o número de serviços e trabalhadores da assistência social, 

bem como capacitá-los para atender crianças, adolescentes, jovens, 

idosos, mulheres, pessoas com deficiência e famílias. 

União 

Ampliar os recursos orçamentários para a assistência e também o 

repasse de recursos, nas três esferas de governo, para fortalecer as 

políticas públicas de assistência nos Municípios. 

 

Eixo 3 - “Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais”. 

 

As sugestões dos participantes foram acolhidas e inseridas nas 

propostas que seguem. 
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Região 

Sudoeste 

Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação 

entre serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de 

direitos socioassistenciais 

Esfera Proposta 

Município 

1. Efetivar o protocolo de gestão compartilhada entre todas as 

políticas públicas do Município, objetivando a corresponsabilidade de 

cada área para a funcionalidade do fluxo de trabalho, garantindo a 

formação continuada dos profissionais e a melhoria na qualidade dos 

serviços. 

2. Dar publicidade e visibilidade às informações referentes às 

mudanças de legislação nos Programas de Transferência de Renda 

aos profissionais e usuários, por meio de ampla divulgação nos meios 

de comunicação, a fim de que as pessoas possam buscar e garantir 

os seus direitos. 

Estado 

Criar protocolo de gestão compartilhada entre todas as políticas 

públicas do Estado, objetivando a corresponsabilidade de cada área 

para a funcionalidade do fluxo de trabalho, garantindo a formação 

continuada dos profissionais e a melhoria na qualidade dos serviços. 

União 

Garantir o BPC para o idoso e pessoa com deficiência de uma mesma 

família, mantendo o benefício vinculado ao salário mínimo, além de 

combater a direção fiscalizatória e excludente das recentes 

regulamentações sobre esta questão. 

 

Vídeo apresentado: Disponível em: 
<https://www.facebook.com/campinas.mobilizacaosuas/videos/1378004818973685/>. Acesso 
em 12 jun. 2018. 

 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 

socioassistenciais” 

 

A discussão iniciou com uma metáfora, chamada Planta: 

A terra, a água e o sol são elementos essenciais para o crescimento das 

plantas. Da terra, a planta extrai os nutrientes necessários para o seu 

desenvolvimento; com a luz do sol, realiza a fotossíntese (respiração celular) e, 

por meio da água, recebe oxigênio. 

Do mesmo modo, para a Política de Assistência Social (planta) se 

desenvolver, precisa do investimento / contribuição do Município (terra), do 

Estado (água) e da União (sol). 
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Recentemente, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

completou dez anos de existência. Isto é, a planta cresceu, criou raízes 

(população, usuários e trabalhadores), galhos (legislações) e frutos 

(programas, serviços e benefícios socioassistenciais) tais como: Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Programa Bolsa Família, Tipificação dos Serviços 

Socioassistenciais, dentre outros. 

Os direitos estão garantidos nas leis, que também definem o papel de 

cada ente federativo (Município, Estado e União). Nesse sentido, diversos 

documentos, normativas e leis foram compartilhados para que os participantes 

pudessem consultar. 

Foi exposta a necessidade de a planta SUAS crescer ainda mais, cada 

vez mais fortalecida e, assim, iniciou-se o debate com a pergunta: vocês 

conhecem e acessam os seus direitos? Do que precisamos para que isso 

melhore, ou seja, para que a planta fique forte e gere mais frutos? 

Os participantes apontaram as dificuldades de acesso aos serviços; falta 

de vagas nas creches e escolas, impactando no fato de mães e pais não 

ingressarem no mundo do trabalho; dificuldade de acesso aos benefícios por 

pessoas que atendem ao perfil, enquanto outras que não o atendem são 

beneficiadas; falta de comunicação entre as políticas públicas, bem como 

desconhecimento da oferta de cada uma; burocracia com documentação: são 

exigidos documentos que a família não tem como apresentar; necessidade de 

laudos médicos para o BPC, além de o benefício ser negado, principalmente, 

para pessoas com transtorno mental; despreparo e formação dos trabalhadores 

dos CRAS, visto que é realizado um encaminhamento, mas se o usuário 

retorna por não ter conseguido, o trabalhador não sabe mais o que fazer; 

desconhecimento dos direitos por parte da população; necessidade de recorrer 

à justiça para acessar o direito e falta de serviços para idosos. 

De maneira muito sucinta, o grupo recebeu informações sobre como é 

feita a destinação e aplicação dos recursos na Política de Assistência Social 

pelos três entes federativos, com ênfase na esfera municipal. 
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Região 

Sudoeste 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 

garantia dos direitos socioassistenciais” 

Esfera Propostas 

Município 

1. Investir na implantação de novas unidades de CRAS e estruturar 

os serviços existentes, ampliando o número de profissionais. 

2. Investir em capacitação para os profissionais da assistência 

social. 

Estado 
Implantar novos programas do Estado e readequar os já implantados, 

como Ação Jovem e Renda Cidadã. 

União 

Regulamentar uma porcentagem de repasse financeiro, ampliando o 

recurso para o Município qualificar os serviços (CRAS, CREAS, 

SCFV) e as equipes profissionais. 
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5.3.2 Região Leste 

 

 

Proposta vencedora na Região Leste 

Fortalecimento nos Serviços de Proteção Básica com foco na emancipação da 

comunidade, de forma intersetorial, bem como a ampliação de serviços da alta 

complexidade como repúblicas assistidas para a população de rua e serviços de 

acolhimento para idosos. 

Eixo: 4 Quantidade de votos: 25 
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Resumo das discussões realizadas nos eixos - Leste 

 

Eixo 1 - “A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais”. 

 

De maneira geral, o trabalho foi realizado por meio de um processo 

coletivo de discussão e construção das propostas para o Território, Município, 

Estado e União. 

 

Região Leste 
Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Ampliar a rede socioassistencial: Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) - Centro de Convivência Inclusivo 

Intergeracional (CCII), Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), Centro POP, Casa de Acolhimento para famílias/casais, 

Casa de Passagem, vagas em Instituição de Longa Permanência para 

Idosos (ILPI); com quadro de Recursos Humanos (RH) compatível às 

necessidades dos serviços, bem como criar os cargos conforme 

Resolução CNAS nº 017/11 e, também, nomear os servidores 

concursados. 

2. Ampliar o valor e o número de beneficiários do Programa 

Nutrir. 

Estado 
Garantir e ampliar o repasse estadual para Centros Dia para idosos e 

pessoas com deficiência. 

União 

Manter o Benefício de Prestação Continuada (BPC) conforme prevê a 

redação original do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal (CF): 

a garantia de um salário mínimo mensal para pessoa idosa, com 65 

anos ou mais, e pessoa com deficiência que não tem como prover sua 

manutenção e nem tê-la provida por sua família, bem como, manter e 

garantir a avaliação biopsicossocial da deficiência, conforme 

preconizado pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015), 

permitindo que os requerentes tenham acesso a todas as etapas do 

processo de avaliação dos critérios legais (renda e deficiência). 
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Eixo 2 - “Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no 

SUAS”. 

 

Os principais pontos que nortearam a conversa foram: aumento do 

quadro de recursos humanos nos serviços públicos e privados; revisão e 

ampliação das equipes mínimas de trabalho; ampliação do orçamento para 

garantia e qualidade dos serviços prestados; implantação de CRAS itinerante; 

aprimoramento do SUAS; elaboração do termo de colaboração considerando a 

escuta das entidades, suas dificuldades e potencialidades; implantação de um 

fórum regional concentrado com as demandas multidisciplinares dos territórios 

discutidas na intersetorial; fortalecimento das intersetoriais com participação 

efetiva para entender o usuário no todo; abrigo familiar para pessoas em 

situação de rua; atendimento descentralizado nas áreas rurais e nas cinco 

regiões do município para população em situação de rua; dificuldade 

enfrentada pelas pessoas em situação de rua e por pessoas em processo de 

desligamento de instituições de acolhimento para acessar o direito à moradia, 

devido à exigência de comprovante de residência e a não aceitação de 

declaração institucional; regulamentação dos benefícios eventuais; publicidade 

das garantias que o SUAS traz; valorização das lideranças comunitárias e 

associação de moradores como estratégia de participação da divulgação da 

política nos espaços de discussão intersetorial; criação de horário estendido 

para a realização do Cadastro Único a fim de atender à necessidade do usuário; 

dificuldades do usuário para efetuar o Cadastro Único decorrente das 

exigências de documentações; divulgação para a população em geral sobre a 

importância de fazer o Cadastro Único; necessidade de os usuários da política 

de assistência se enxergarem como autores de direitos, podendo obter a 

autonomia e não se tornarem dependentes da assistência. 

  



 

27 
 

Região Leste 
Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 

civil no SUAS 

Esfera Proposta 

Município 

1. Assegurar a implantação e a divulgação de fóruns nas cinco 

regiões de Campinas, que tenham como objetivo acolher as 

demandas apresentadas nos espaços de discussão das políticas 

públicas, fortalecendo a mobilização e o controle social.  

2. Garantir a publicidade, por meio do Conselho Municipal de 

Assistência Social (CMAS), dos programas, projetos, serviços e 

benefícios do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) para a 

população, em especial, os usuários desta política. 

Estado 

Assegurar o acompanhamento e o atendimento humanizado, 

descentralizado, com horário estendido das demandas dos usuários 

desta política, em especial a população em situação de rua. 

União 

Fortalecer a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e ampliar 

o orçamento para sua execução, conforme o que estabelece esta 

política. 

 

Eixo 3 - “Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais”. 

 

O grupo discutiu a questão da proteção integral por meio das 

seguranças afiançadas pela Assistência Social, os serviços e benefícios, assim 

como o dever do Estado em garantir esta proteção não-contributiva, afirmando 

direitos sociais dos usuários da Assistência Social. 

Alguns usuários colocaram questões relativas ao auxílio moradia, 

transporte público, atendimento precário da saúde no município. Outros 

questionaram os critérios do Programa Nutrir, principalmente referente aos 

direitos das pessoas em situação de rua. 

Foram discutidos, ainda, o acesso a benefícios e a importância da 

inclusão das famílias no Cadastro Único. 

Em seguida, foi exposto o trabalho anterior à Pré-Conferência, realizado 

no território de abrangência do CRAS Recanto Anhumas com lideranças locais, 

como atualização do mapeamento territorial, discussões sobre as 

vulnerabilidades e riscos sociais, existentes na microrregião, e elaboradas as 

prioridades do território e demais propostas. 
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Região Leste 

Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação 

entre serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de 

direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Ampliar o programa de cuidadores domiciliares de idosos e 

pessoas com deficiência. 

2. Criar uma política específica de Assistência Social voltada para o 

público jovem, de 15 a 25 anos. 

Estado 
Aumentar o orçamento do Estado para a Assistência Social para no 

mínimo 7%. 

União 

Garantir a vinculação do BPC ao salário mínimo; idoso ter acesso a 

partir dos 60 anos e garantir a avaliação social à pessoa com 

deficiência. Ter como critério de renda para inclusão, a renda per 

capita familiar de meio salário mínimo. 

 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 

socioassistenciais”. 

 

Os facilitadores realizaram dinâmicas para iniciar as discussões e 

pautaram o trabalho na construção coletiva, direcionando o grupo a refletir 

sobre o que é proteção social e as garantias asseguradas pela Constituição, 

discutindo a seguir os serviços tipificados na Política de Assistência Social e a 

retrospectiva do CNAS. 

Os usuários relataram desconhecer alguns de seus direitos, 

reconhecidos por lei, e iniciaram o apontamento das necessidades atuais, bem 

como a definição das prioridades que seriam levadas pelo eixo à plenária.  

Os participantes afirmaram que o número pré-definido de prioridades era 

restrito, optando por encaminhar mais propostas do que havia sido 

determinado, mesmo cientes de que deveria ser feita uma escolha. 

De maneira geral, o grupo avaliou positivamente a condução do 

processo de trabalho, definindo-a como “suave” e “democrática”. 
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Região Leste 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 

garantia dos direitos socioassistenciais” 

Esfera Propostas 

Município 

1. Regularizar o SUAS e assegurar que haja destinação orçamentária 

municipal para a Política de Assistência Social, no percentual mínimo 

de 10%. 

2. Construir e regularizar a Política Municipal Intersetorial para a 

população em situação de rua. 

Estado 

Criar mecanismo para que o Estado cumpra o repasse de fundo a 

fundo, assegurando a não terceirização dos serviços, garantindo aos 

trabalhadores do SUAS (funcionários públicos e dos serviços 

cofinanciados) isonomia salarial, carga horária de trinta horas e 

formação continuada, visando qualificação e não estratificação do 

trabalho e das relações. 

União 

Assegurar a manutenção e expansão dos benefícios 

socioassistenciais e equiparar os critérios de renda para acesso ao 

Bolsa Família para ¼ do salário mínimo por pessoa. 
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31 
 

 
 

  



 

32 
 

5.3.3 Região Norte 

 

 

Proposta vencedora - Território 

Garantir que os equipamentos já existentes estejam no território, com mais CRAS na 

Região Norte e melhores condições de atendimento nos CRAS existentes. 

Eixo: 2 Quantidade de votos: Votação realizada 

por espelhamento1. 

 

  

                                                           
1 Não foi feita a contagem dos votos; sabe-se que a maioria escolheu esta proposta, pois se manifestaram 

favoravelmente levantando o crachá. Com isso, viu-se que o posicionamento da maioria. 
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Resumo das discussões realizadas nos eixos - Norte 

 

Eixo 1 - “A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais”. 

 

Inicialmente, foi feita uma explanação sobre o processo da Pré-

Conferência da Assistência Social e a necessidade de apresentar propostas 

para o território, Município, Estado e União.  

Em seguida, foram feitos os combinados, para melhor desenvolvimento 

dos trabalhos, cujo início foi marcado pela exibição do vídeo do MV Bill e 

Serginho Groisman sobre “Cotas Raciais”. Ao som das músicas “Gente”, de 

Caetano Veloso, e “Problema Social”, de Seu Jorge, os participantes foram 

convidados a observar as imagens colocadas ao centro da sala.  

Logo após, iniciou-se a discussão, prevalecendo as colocações da 

equidade X igualdade e o fato de que a justiça social será devidamente vivida 

quando houver condições para usufruir a oportunidade. Nesse sentido, foi 

apontado que há diversos grupos na invisibilidade, tais como os negros, LGBT, 

mulheres, pessoas com deficiência e outros.  

Notou-se a predominância de explanações sobre a problemática nas 

redes de saúde, educação, habitação e transporte, destacando-se as mazelas 

dos serviços e sua relação com os usuários e as questões sociais vivenciadas.  

A escassez de serviços públicos de qualidade nos territórios foi vista 

como agravante para o aumento do índice de risco social. São locais em que 

os serviços precisam receber mais investimentos. 

A construção ocorreu de forma bastante ética e respeitosa e os 

participantes se sentiram contemplados em suas colocações.  
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Região Norte 
Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Administrar as metas nos serviços, nos dois níveis de proteção 

social, a fim de atender com qualidade os usuários, possibilitando 

também o acesso aos serviços, de acordo com a necessidade e 

interesse desses públicos, garantindo o transporte para acesso, bem 

como a construção de equipamentos nos territórios e microrregiões 

que não possuem ou que a população não tem acesso. 

2. Incluir na previsão orçamentária o aumento dos repasses para a 

qualificação das Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) parceiras 

do Poder Público (espaço físico, equipamentos, RH, acessibilidade). 

Estado 

Manter o repasse da Nota Fiscal Paulista para OSC e aumentar o 

repasse de recursos do Estado para o Município no âmbito da Política 

de Assistência Social. 

União 

Garantir o acesso ao BPC; idoso a partir de sessenta anos, conforme 

Estatuto do Idoso, e manter a avaliação biopsicossocial da pessoa 

com deficiência, independente do resultado do critério de renda, 

assegurando a vinculação ao salário mínimo. *Crianças, 

adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiências. 

 

Eixo 2 - “Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil nas 

SUAS”. 

 

Inicialmente, em roda de conversa, foi explicado o objetivo da discussão 

e como os trabalhos seriam dirigidos, utilizando-se os seguintes recursos 

audiovisuais: vídeos com explicações sobre Conferência, especificamente 

sobre o eixo 02, sobre como exercer o controle social e sobre os espaços dos 

Conselhos. Também foi feito uso de cartazes explicativos e dinâmicas de 

grupo. 

Região Norte 
Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 

civil no SUAS 

Esfera Propostas 

Município 

1. Proporcionar transporte para acompanhantes de pessoas com 

deficiência, idosos e para pessoas em iniciação profissional 

2. Proporcionar formação continuada para técnicos e usuários a fim 

de instrumentalizá-los para a participação. 
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Aumentar as verbas para a Secretaria de Assistência Social, para 

melhor atendimento humanizado. 

Capacitar os usuários e trabalhadores e criar (Proposta ficou 

incompleta; Grifo da Comissão Organizadora). 

Estado 
Acrescentar programas para públicos específicos, por exemplo, para 

jovens e idosos. 

União 
Desburocratizar o acesso aos Programas de Transferência de Renda 

(PTR). 

 

Eixo 3 - “Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais”. 

 

O grupo iniciou a discussão apontando o que chamou a atenção no 

tema: falta de divulgação e dificuldades no acesso aos serviços e benefícios; 

deficiência de articulação entre os serviços e despreparo dos trabalhadores do 

SUAS.  

De maneira geral, acredita-se que há necessidade de se pensar em 

metodologia para aumentar a participação dos usuários. 

 

Região Norte 

Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação 

entre serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de 

direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 
1. Criar serviço de cuidador domiciliar de idoso na proteção básica 

2. Ampliar o número de vagas no SCFV. 

Estado 

Transferir recursos para o Município para melhorar os serviços da 

Política de Assistência Social e retomar os Programas de 

Transferência de Renda (Renda Cidadã e Ação Jovem). 

União 
Rever a legislação e critérios de inclusão do PTR - Bolsa Família e 

fixar valor único para um salário mínimo nacional. 

 

 



 

36 
 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 

socioassistenciais”. 

 

Este grupo utilizou apresentação multimídia, cartazes, trabalhos em 

subgrupos para elaboração das propostas e retomada coletiva para definições 

de prioridades. 

 

Região Norte 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 

garantia dos direitos socioassistenciais” 

Esfera Propostas 

Município 

1. Ampliar o orçamento municipal da Política Pública de 

Assistência Social descrita no Plano Plurianual (PPA) de 1% gradual 

mínimo: passando dos atuais 3,6% para 4,6% de 2017/2018, 5,6% de 

2018/2019, 6,6% de 2019/2020, 7,6% de 2020/ 2021. Alocados em 

2/3 para Proteção Social Básica e 1/3 para Proteção Social Especial 

de Média e Alta Complexidade a partir de diagnóstico social. 

2. A segunda proposta não foi elaborada. 

Estado 
Ampliar a verba destinada aos Municípios garantindo autonomia da 

utilização do recurso a partir de pactuação do CMAS. 

União 

Garantir estudo de custo da Política de Assistência Social 

fortalecendo e retomando propostas das Conferências anteriores 

sobre porcentagem de orçamento nas três esferas de governo, 

considerando a execução direta do Poder Público e das organizações 

da sociedade civil; tendo as despesas com RH fora dos limites da Lei 

de Responsabilidade Fiscal desta Política. 
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5.3.4 Região Noroeste 

 
 

Proposta vencedora - Território 

Maior investimento na proteção básica nos serviços: SCFV (com aumento de per 

capita), CRAS (ampliação de equipamentos) e na Média Complexidade implantação 

do Centro Dia para idosos e pessoas com deficiência, prioritariamente nos bairros 

Jardim Bassoli, Vila Castelo Branco, Jardim Santa Rosa, Residencial Sirius, 

Residencial São Luis, com a garantia da equipe mínima nesses serviços. 

Eixo: 3 
Quantidade de votos: Votação realizada 

por espelhamento. 
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Resumo das discussões realizadas nos eixos - Noroeste 

 

Eixo 1 -“A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais”. 

 

A partir da observação das imagens, textos e informativos, os 

participantes foram convidados a compartilhar as ideias mais fortes que viram 

no material: com a reforma da previdência, muitos não aproveitarão o dinheiro 

em razão da idade, pois já estarão doentes para usá-lo; as idades para 

aposentar poderiam ser menores; as mulheres devem lutar para se aposentar 

mais cedo, devido à carga de trabalho doméstico, e muitas mulheres recebem 

menos pelo mesmo trabalho que os homens fazem; a estimativa de vida é 

diferente nas regiões do Brasil e isso deve ser considerado para se aposentar; 

a mídia influencia a opinião das pessoas sobre aposentadoria; mudança para a 

obtenção da pensão por morte; o BPC não terá mais como base o salário 

mínimo e muitas famílias vivem somente com este benefício; apontamento de 

que há idosos e pessoas com deficiência que não possuem recursos e não 

conseguem se manter sem os benefícios; necessidade de aumentar a luta para 

que não se perca direitos já adquiridos; compreensão de que benefícios são 

direitos e não ajuda; benefício não-contributivo é um direito daquele que 

necessita; a política de assistência é para todos, todos podem necessitar dela; 

todos estão contribuindo, todos pagam impostos; contribuem para que o 

Estado possibilite nossos direitos; questionamento sobre o que vem de retorno 

dos impostos pagos, como fiscalizar o dinheiro vindo do pagamento de imposto 

e sua utilização pelo Estado; questionamento sobre os critérios utilizados para 

concessão do Bolsa Família; necessidade de ampliação dos serviços para 

crianças e adolescentes com objetivo de diminuir o envolvimento com o tráfico; 

exposição sobre as regiões mais precárias do município, em que há muita 

desigualdade, e de como a corrupção afeta a população, uma vez que o 

dinheiro desviado poderia ter sido utilizado para melhorias ao povo; falta de 

política pública na região do Jardim São Judas Tadeu, Jardim Ouro Preto, 

Cidade Satélite Íris, Jardim Uruguai e Jardim Bassoli, em especial a ausência 

de serviços da Assistência Social no Jardim Bassoli, onde moram mais de 
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15.000 pessoas; necessidade de mobilização, pois só se consegue mudança 

com a união entre as regiões. 

 

Região 

Noroeste 

Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Garantir que os SCFV desenvolvam metodologias que atendam às 

necessidades específicas e os interesses da juventude negra (15 a 29 

anos), que vive nas periferias, fortalecendo o diálogo e as ações que 

combatam o racismo. 

2. Ampliar o Programa Nutrir e reformular os critérios de acesso ao 

benefício, contemplando a todos que precisam. 

Estado 

Ampliar os equipamentos públicos e privados (OSC's, CRAS, CREAS, 

Centro Dia, Casa de Acolhimento Institucional para idosos, crianças e 

adolescentes), bem como os recursos financeiros para favorecer 

quadro de funcionários qualificados e capacitados, contribuindo para 

ampliação de metas e criação de atividades intergeracionais que 

atingem o maior número de atendidos. 

União 

Ser contra o aumento da idade para o BPC e contra a desvinculação 

do benefício do salário mínimo e garantir a manutenção da avaliação 

social e médica independente da renda familiar para a pessoa com 

deficiência. Não barrar o acesso ao BPC de pessoas com deficiência 

que moram com pessoas idosas que já recebem este mesmo 

benefício. 

 

Eixo 2 - “Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no 

SUAS”. 

O grupo foi composto por 22 usuários e 24 trabalhadores e construiu o 

retrato da região noroeste, destacando serviços, espaços de participação social 

e fragilidades do território. 

Foi apontado que os instrumentos de gestão não são organizados de 

forma transparente e democrática, distanciando a população do processo 

participativo e dificultando a garantia da equidade. O orçamento participativo foi 

lembrado como forma de gestão democrática bem-sucedida que atualmente 

não se encontra em funcionamento. Relatou-se que o Plano Diretor da cidade 

não ouviu a população, pois definiu as ações sem consenso dos moradores, 

destacando a dificuldade de escuta e de acolhida das demandas dos usuários. 
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Nesse sentido, as conferências, conselhos, organizações da sociedade 

civil, participação popular e o controle social são mecanismos de 

enfrentamento na viabilização de garantia de direitos. O CMAS deveria atuar 

de forma articulada com as outras políticas, considerando sua especificidade. 

Necessidade de divulgação dos dias e horários das reuniões das comissões e 

dos conselhos em vários canais de comunicação, bem como explicação e 

divulgação do seu funcionamento. 

De maneira geral, conclui-se que muitos desafios precisam ser vencidos 

no sentido de: implantar conselhos locais, fóruns regionais; ampliar e qualificar 

as equipes dos serviços socioassistenciais; ampliar a articulação com as 

demais políticas públicas; regulamentar benefícios eventuais e garantir a 

universalidade aos serviços do SUAS. 

 

Região 

Noroeste 

Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 

civil no SUAS 

Esfera Propostas 

Município 

1. Ampliar e qualificar de forma contínua os trabalhadores e 

trabalhadoras do SUAS para o fortalecimento das políticas públicas, 

garantindo equipe prevista na NOBRH/SUAS. 

2. Regulamentar os benefícios eventuais através de Lei Municipal 

(Nutrir Campinas emergencial, auxílio natalidade, auxílio funeral, 

transporte entre outros). 

Estado 

Garantir a qualificação dos trabalhadores, trabalhadoras, usuários e 

conselheiros do SUAS na perspectiva da participação e controle 

social. 

União 
Garantir o acesso universal a todos os direitos previstos no SUAS 

(serviços, programas e benefícios). 

 

Eixo 3 - “Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais”. 
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A maioria dos participantes deste eixo era usuário da política de 

assistência social, composta principalmente por moradores do bairro Jardim 

Bassoli. 

Foram destacadas a falta de divulgação dos serviços e benefícios; a 

necessidade de fórum de Assistência Social inclusive com proposta de grupo 

de trabalho no CMAS, com um representante de cada região compondo para 

facilitar as implantações. 

Adultos, idosos e adolescentes participaram ativamente da discussão, 

avaliada como excelente pelos presentes. Observou-se que os usuários 

estavam empoderados da política e que os serviços e capacitação para 

profissionais eram destacados em vários momentos. 

 

Região 

Noroeste 

Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação 

entre serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de 

direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Implantar mais CRAS, CREAS, SCFV e Centro Dia na Região 

Noroeste, garantindo acesso dos usuários/as dos territórios, 

priorizando os bairros Vila Castelo Branco, Jardim Bassoli, Jardim. 

Santa Rosa, Cidade Satélite Iris, Jardim Ouro Preto, Residencial 

Sirius e Jardim Rossin. 

2. Ampliar o RH dos serviços (CRAS, CREAS e SCFV), através de 

concursos públicos com equipe multiprofissional e garantia de equipe 

mínima nos serviços em funcionamento. 

Estado 

Garantir a capacitação continuada a trabalhadores de todas as 

proteções, conselheiros e usuários sobre as temáticas da Política de 

Assistência Social. 

União 
Garantir 10% do orçamento público, ou no mínimo 7%, nas três 

esferas de governo para a Assistência Social. 

 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 

socioassistenciais”. 

 

Durante a discussão, foram observadas as seguintes considerações 

feitas pelos participantes: preocupação com o BPC em relação ao aumento da 
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idade, para ter maior acesso dos idosos; necessidade de lutar pelos direitos; 

melhoria/aumento nos valores dos benefícios - aposentadoria, salário mínimo, 

aluguel social; relação da assistência social com outros serviços como saúde, 

transporte, educação; necessidade de mais serviços na região do Jardim 

Florence II, Residencial Sirius, Jardim São Judas Tadeu, Jardim Bassoli; 

mobilização para manter os direitos que os políticos querem tirar; mais acesso 

à informação dos direitos; implantação de mais serviços para crianças, 

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; desigualdade de renda; 

desalojamento de famílias no bairro São Judas Tadeu; necessidade de 

serviços para atender o público do bairro. 

 

Região 

Noroeste 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 

garantia dos direitos socioassistenciais” 

Esfera Propostas 

Município 

1. Mapear e ampliar os serviços para crianças, adolescentes e 

jovens nas áreas de: drogas, pessoas com deficiência, geração de 

renda. Caso não haja serviços, criá-los. 

2. Regulamentar a Lei Municipal para os benefícios eventuais, 

por exemplo, passes de ônibus. 

Estado Grupo não produziu propostas para o Estado. 

União 

Aprovar Lei Federal que promova a diminuição da disparidade salarial 

e de classes sociais, por meio do fortalecimento do BPC e dos 

programas de transferência de renda e reforma tributária. Pensar em 

instrumentos que garantam os direitos dos menos privilegiados, 

incentivando maior equidade social. 

 

 



 

45 
 

 

 

 



 

46 
 

 

 

  



 

47 
 

5.3.5 Região Sul 

 

 

 

Proposta vencedora - Território 

Ampliar o número de serviços da Proteção Social Básica e Especial em toda a Região 

Sul. Ampliação dos serviços da PSB/PSE com a implantação de mais CRAS, para 

atender os territórios atualmente referenciados ao DAS, SCFV e CREAS nesta região. 

Eixo: 3 Quantidade de votos: 51 
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Resumo das discussões realizadas nos eixos - Sul 

 

Eixo 1- “A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais”. 

 

A ambientação foi rica em detalhes e material de acesso; o grupo foi 

bastante participativo.  

Foi registrado um número pequeno de usuários, porém eles tiveram uma 

importante participação e contribuição com experiências de vida, elogiaram a 

pré-conferência e comprometeram-se a atuar como multiplicadores.  

O grupo abordou que a questão da vulnerabilidade social gera privações 

de acesso a serviços das políticas públicas, bem como a má distribuição da 

renda, proporcionando o acúmulo da riqueza pela minoria.  

Também foi abordado que alguns equipamentos existentes para atuação 

das proteções e sua segmentação, podem dificultar a garantia de serviços para 

o usuário, pois delegam responsabilidades para outros serviços.  

 

Região Sul 
Eixo 1 - A Proteção Social não-contributiva e o princípio da equidade 

como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Ampliar a capacidade de atendimento dos serviços de básica, 

média e alta complexidade (como por exemplo, o serviço de proteção 

social especial no domicílio para pessoas com deficiência, pessoas 

idosas e suas famílias - ILPI, Centro POP, SCFV, CCII);  

2. Realizar concurso público para contratação dos trabalhadores do 

SUAS. 

Estado 

Aumentar a verba orçamentária destinada à assistência social de 

forma a garantir a efetivação desta política pública, sendo garantido o 

mínimo de 7% do orçamento público. 

União 

Manter o BPC conforme a redação original do artigo 203, inciso V, da 

CF, rejeitando as propostas de alteração do BPC contidas na PEC 

287/2016; manter o critério de idade (65 anos), bem como a avaliação 

multiprofissional da pessoa com deficiência. 

 

Eixo 2 - “Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no 

SUAS”. 
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Após a exibição do curta-metragem, iniciou-se a discussão pela 

necessidade da criação de novos espaços para instigar a participação dos 

usuários da Política de Assistência Social e do fortalecimento daqueles 

espaços. Porém, mais do que garantir a participação, foi ressaltada a 

necessidade de se ter profissionais que estejam capacitados para isso.  

Às vezes, muitos usuários se sentem intimidados nos serviços públicos 

pela falta de preparo técnico, pelo cartaz que encontram nos estabelecimentos 

frisando que desacato a servidor público é crime e por situações que parecem 

que há um descaso com quem está aguardando atendimento, como se o 

serviço público fosse gratuito, e não é.  Muitas vezes, as pessoas se sentem à 

vontade para realizar reclamações no livre comércio, mas não se sentem no 

direito de reclamar do serviço público, justamente pela falsa impressão de ser 

gratuito, quando na verdade é pago e é caro, pois em tudo pagamos impostos. 

A Assistência Social ainda é incompreendida, pois na discussão sobre 

esta política aparecem muitas demandas de outras políticas e ainda está 

estigmatizada com a ideia de caridade. Há profissionais que tentam inovar, 

mas acabam sendo barrados ou boicotados em seu espaço.  

Na sequência, foi frisado mais uma vez que para alcançarmos a 

realidade de usuários empoderados, é necessário que se invista em 

capacitação profissional. Embora haja a Escola de Governo e Desenvolvimento 

Social (EGDS), é necessária a liberação deste profissional para que possa 

participar, o que não tem acontecido atualmente. Quanto à participação, houve 

quem dissesse que o importante não seria a quantidade de capacitações, mas 

sim a qualidade. Mas houve discordância, pois a realidade atual é do privilégio 

da quantidade em detrimento da qualidade, quando os técnicos são 

constantemente cobrados a apresentar números. 

Nos conselhos a situação não é diferente. Por exemplo, os conselheiros 

do CMDCA são eleitos a cada dois anos. As pessoas que se capacitam 

realmente continuarão no conselho? Na maioria das vezes, a equipe é trocada, 

pois não há estímulo para continuar. Entra uma nova equipe, que precisará 

novamente de capacitação e, assim, vê-se o retrabalho e recursos públicos 
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serem gastos de forma nada inteligente. Discutiu-se muito também sobre a 

importância e o desafio de conseguir participação em um momento político de 

perda de direitos. O trabalho cai em descrédito, justo neste momento em que a 

participação é fundamental.  

Diante da realidade, foi pontuada a importância de uma gestão que seja 

democrática. Mas como o trabalhador que sequer é ouvido em seus espaços 

de trabalho fará o exercício da gestão democrática com os usuários? Como 

estimular a participação dos usuários, se os próprios profissionais não têm o 

mesmo estímulo? O que tem sido feito com a voz dos trabalhadores?  

Chegou-se à conclusão que a gestão democrática não é efetivada nos 

serviços e nem pensada como possibilidade, porque os técnicos acabam 

repetindo com os usuários a opressão que eles mesmos sofrem no serviço 

público. As políticas públicas são efetivadas com um disfarce de democracia. 

Existem barreiras sutis que impedem qualquer tipo de gestão democrática. 

Em alguns pequenos Municípios, há autonomia de recursos. Os 

gestores de CRAS, por exemplo, podem dividir a responsabilidade da gestão 

do serviço com os usuários. E aqui, no nosso município, existe transparência 

sobre os recursos? Existe o discurso, mas a transparência de fato não existe. A 

capacitação, quando pensada, é para aspectos técnicos e nunca voltada para 

assuntos de gestão. Como começar de baixo para cima? É complicado, pois os 

técnicos não acessam todas as instâncias. Seria importante uma mudança de 

cultura, com educação de participação das pessoas desde a infância. 

O que se pode constatar é que a participação popular é mínima, 

inclusive nesta pré-conferência. Mobilizações não são suficientes para garantir 

participação, pois são apenas pontuais, quando seria necessária a 

continuidade do trabalho. Além disso, há grandes barreiras, como o horário em 

que são realizadas as reuniões dos conselhos. Inclusive, essa foi uma 

sugestão: que as reuniões de conselhos aconteçam em horários que os 

trabalhadores e usuários possam participar. 

Foi pontuado que até os adolescentes vulneráveis estão desacreditados. 

Se não houver uma construção conjunta e amarrada, logo mais não haverá 
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crença em nada positivo. Os serviços têm atuado em seu limite e os usuários 

não se sentem parte desses serviços. 

Também foi citado o programa de uma organização da sociedade civil 

de Campinas, cujo foco é a atuação comunitária e será desenvolvido na região 

Sul, inicialmente. Os presentes apontaram que esta ação pode ser o começo 

de mudança. 

 

Região Sul 
Eixo 2 - Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade 

civil no SUAS 

Esfera Propostas 

Município 

1. Efetivar a participação dos usuários e comunidade a partir de: 

criação de assembleias/conselho gestor nos serviços, a fim de 

garantir a gestão democrática; alteração dos horários das reuniões do 

CMAS e formação dos conselheiros eleitos.  

2. Implantar gestão do trabalho na Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Segurança Alimentar (SMASA) que 

proporcionará o cuidado aos trabalhadores do SUAS no município, 

mesa de negociações, formação continuada, plano de cargos e 

carreiras e isonomia salarial. 

Estado 
Efetivar a educação permanente para as/os trabalhadoras/es do 

SUAS, a fim de qualificar o atendimento aos usuários 

União 

Interromper a formulação e implantação de Programas e Projetos que 

retrocedem a PNAS, como o Programa Criança Feliz, alterações nos 

critérios de concessão do BPC, política antidrogas higienistas etc. 

 

Eixo 3 - “Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais”. 

 

Este eixo teve grande procura, 56 pessoas o escolheram. Foram feitos 

combinados de horário e procedimento no espaço e uma dinâmica bem 

descontraída, por meio da qual foi possível perceber que poucas pessoas 

nunca participaram de uma pré ou conferência.  
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Logo após, foi feita a apresentação do eixo e, em seguida, colocada a 

música ”Comida” – Titãs e distribuídos alguns materiais para provocar a 

reflexão. 

Foram discutidos os seguintes assuntos: necessidade de se conversar 

sobre a revisão do protocolo de gestão integrada; discussão das propostas 

com o olhar sobre o território; necessidade de ampliação do serviço de 

atendimento ao idoso e ao deficiente; necessidade de um profissional de 

terapia ocupacional na equipe de atendimento; programa família acolhedora 

precisa de divulgação para captar mais famílias; SAPECA e CONVIVER são 

dois serviços de Família Acolhedora no município; divulgação dos benefícios e 

dos demais serviços da assistência social; a intersetorialidade deve ser uma 

diretriz do município para todas as políticas públicas, e não depender da 

disposição do profissional; o BPC é muito burocrático, deveria ser incluso no 

CADÚNICO; deve-se facilitar o acesso do usuário para outras políticas 

públicas; preocupação sobre o retrocesso dos benefícios, organização da 

política e retirada desses benefícios; necessidade de fiscalizar os beneficiários 

que têm ou não têm direito ao PBF; unificação do valor do PBF; 

potencialização da família durante o período que recebe um benefício; 

ausência de projeto de vida em prol do crescimento, visando à autonomia, 

exemplo: famílias que usaram o prato cheio por oito anos, mas nada mudou em 

sua vida; estudos comprovam que é mais caro criar um aparato de fiscalização, 

do que aumentar o número de beneficiários; mas o que fazer com R$ 39,00? 

Sem a devida fiscalização, as desigualdades permanecem; atrelar os 

benefícios à capacitação profissional. Exemplo do Pronatec em Campinas, que 

teve baixa adesão, baixa divulgação, além do cancelamento da verba que seria 

disponibilizada para alimentação e transporte dos alunos; condicionalidade leva 

a discussão se o benefício é direito ou não, isto mudaria toda a estrutura dos 

programas de transferência de renda; necessidade de retomar as discussões 

sobre o PBF porque ele é central no tema; buscar a igualdade no PBF entre os 

beneficiários, considerando a veracidade dos dados; conscientizar as famílias 

sobre utilizar com mais qualidade o benefício; política de assistência social 

deve preservar o direito; mas de onde vem o dinheiro para os beneficiários? 

Aumentar o valor de renda pode levar a exclusão da população mais 

vulnerável; aumento do repasse financeiro para o SUAS; considerar a renda 
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líquida e não bruta para inclusão em programas; devemos nos ater a uma 

proposta específica ou em pensamento ampliado? 

 

Região Sul 

Eixo 3 - Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação 

entre serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de 

direitos socioassistenciais 

Esfera Propostas 

Município 

1. Implementar e ampliar os serviços para idosos e pessoas com 

deficiência na proteção básica e especial   

2. Ampliar a divulgação/informação de todos os serviços/benefícios 

do SUAS. 

Estado 
Ampliar o recurso destinado para o financiamento da Política de 

Assistência Social 

União 
Ampliar a renda per capita para meio salário mínimo para acesso ao 

PBF 

 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 

socioassistenciais”. 

 

Inicialmente, o grupo construiu os crachás e, logo em seguida, participou 

de uma dinâmica, cujo objetivo foi identificar os participantes. Foi apresentado 

o mapa do território, no qual se visualizou os serviços da assistência social 

disponíveis.  

Rapidamente, foi feita uma explanação sobre as proteções sociais, 

seguida da exibição do vídeo sobre Direitos Humanos, do Instituto Coca-Cola, 

que norteou a reflexão sobre os direitos garantidos. 

Os participantes apontaram que os serviços são burocráticos e ainda há 

falta de informação para a população. Disseram que queriam um atendimento 

mais humanizado, pois muitas vezes são mal atendidos, e que os usuários têm 

dificuldade com tecnologia, a maioria não tem e-mail e computador, não 

conseguem acessar informações online. Também foi apontada a necessidade 

de acompanhar os serviços como garantia de direitos, pois encaminhamento 

não é resposta de nada. 
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Dentre outros pontos, foram citados: a necessidade de a população 

compreender melhor os direitos e de capacitar os trabalhadores da área; falta 

de recursos, transportes e de informação; dificuldade de acesso aos serviços 

por parte das famílias que têm dentre seus membros idosos, crianças, ou em 

virtude da distância entre a residência e o serviço assistencial.  

Todos os usuários foram ouvidos e, ao final, o grupo propôs em 

consenso: garantia de acesso ao transporte; mais serviços sociais dentro do 

território; garantir reuniões informativas periódicas nos territórios; aumento de 

recursos para a proteção básica e de serviços para o público de 15 a 24 anos; 

passe livre para pessoas com deficiência para que tenham mais acessibilidade 

nos serviços. 

Ao final, houve uma autoavaliação do grupo como positivo. Um 

participante citou que o grupo ressurgiu do caos e que os processos de 

democracia são realizados desta maneira. 

 

Região Sul 

Eixo 4 - “A legislação como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 

garantia dos direitos socioassistenciais” 

Esfera Propostas 

Município 

1. Garantir a implantação e ampliação de serviços socioassistenciais 

para idosos nos dois níveis de proteção.  

2. Efetivar a equidade no acesso das pessoas com deficiência ao 

serviço da assistência social, através da adaptação dos espaços 

físicos e capacitação permanente dos profissionais. 

Estado 

Garantir a educação permanente aos profissionais do SUAS para 

qualificar o atendimento aos usuários, especialmente ao público 

prioritário, conforme tipificação do SCFV. 

União 

Redistribuir a porcentagem de recursos nos três níveis: municipal, 

estadual e federal, nos serviços socioassistenciais, ampliando a 

porcentagem do financiamento por parte do Estado e da União. 
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5.4 Análise das ações desenvolvidas nas Pré-Conferências 
 

Ao analisar as Pré-Conferências Municipais da Assistência Social e seus 

resultados, aqui relatados, observa-se a participação expressiva dos usuários 

nas atividades propostas, advinda de um intenso processo reflexivo e 

preparatório dos trabalhadores do SUAS na cidade de Campinas. 

Nesse sentido, é necessário enfatizar que a inovação da metodologia 

proposta para realização das discussões nos subgrupos contribuiu para a 

integração entre os usuários e expansão da participação, já que puderam 

opinar sobre propostas de outros eixos, além daquele escolhido inicialmente. 

Com isso, foi possível ter acesso a todos os eixos discutidos, de maneira geral. 

Ao aproximar a linguagem técnica utilizada no âmbito do SUAS à 

realidade dos usuários, notou-se facilidade de os participantes identificarem 

qual eram os objetivos da discussão e o teor das propostas a serem 

construídas. Nesse sentido, elaborar sugestões para o território e para o 

município se mostraram tarefas mais fáceis, em razão da vivência. No entanto, 

observou-se que várias propostas se referiam a ações de outras políticas, tais 

como: saúde, educação, segurança, habitação, transporte. Também foi 

observado que, ao discutir sobre as demandas, os usuários misturavam as 

responsabilidades das esferas, exigindo, assim, interferência do mediador para 

delimitar as funções. 

Não se tem construção de política pública, em qualquer esfera, se não 

houver a efetiva inclusão e participação daqueles que dela necessitam e que 

se constituem protagonistas desse processo de mudança e luta pela garantia 

de direitos. 

Dessa maneira, registra-se que as Pré-Conferências Municipais da 

Assistência Social cumpriram seu papel de trazer os usuários para o centro do 

debate, aprofundando as reflexões sobre a Assistência Social como política 

garantidora de direitos. 
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6. A XII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – CAMPINAS/SP 

 

6.1 Introdução 
A XII Conferência Municipal da Assistência Social de Campinas/SP foi 

realizada nos dias 21 e 22 de julho de 2017, na Pontifícia Universidade Católica 

de Campinas (Puccamp), e teve como tema central “Garantia de Direitos no 

Fortalecimento do SUAS – Sistema Único de Assistência Social”. 

No geral, 636 pessoas participaram do evento, sendo 155 usuários, 249 

trabalhadores, 81 representantes de organizações da sociedade civil e 151 

representantes de organizações governamentais. 

 

6.2 Programação  
 

21 de julho de 2017 

 

08h às 09h - Credenciamento / Café 

09h às 10h - Mesa de Abertura 

10h às 12h - Painel de Abertura 

12h às 13h - Almoço 

13h às 13h30 - Apresentação Artística  

13h30 às 15h30 - Leitura e Aprovação do 

Regimento 

15h30 às 17h - Apresentação das 

Propostas das Pré-Conferências 

22 de julho de 2017 

 

08h às 09h - Credenciamento / Café  

08h30 às 12h30 - Trabalho em Grupos 

para Discussão dos Eixos 

12h00 às 13h30 - Almoço 

13h30 às 15h30 - Plenária 

15h30 às 16h30 - Eleição dos Delegados 

16h30 às 17h - Votação das Moções 

17h - Encerramento 

 

24%

39%

13%

24%

usuários trabalhadores

organizações da sociedade civil organizações governamentais
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O painel de abertura contou com a participação Profª. Drª. Dirce Koga, 

Leonardo Duart Bastos, representando os trabalhadores do SUAS, e Nádia 

Barbosa Aleixo representante dos usuários. 

Dirce Koga falou sobre o momento histórico da implantação da política 

de Assistência e a necessidade de mobilização para fazer frente às ameaças 

recentes aos direitos sociais.  

Leonardo Bastos apresentou como as mudanças que estão se dando na 

esfera nacional representam precarização do trabalho e do trabalhador e a 

inviabilização do SUAS.  

Nádia Aleixo trouxe a perspectiva de quem vive a ausência do Estado na 

proteção social, o quanto ainda é necessário o SUAS avançar e como é 

assustador o quadro que se aproxima. 

No período da tarde, foram feitas as tratativas referentes ao Regimento 

Interno, em anexo. 

No segundo dia da Conferência, os participantes foram divididos em 

grupos para discussão das propostas elaboradas nas Pré-Conferências 

Municipais da Assistência Social, conforme relatado a seguir. 
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6.3 Eixos norteadores 

Os debates da Conferência ocorreram a partir de quatro eixos 

norteadores, mencionados anteriormente. 

Assim, os participantes foram divididos em quatro grupos, de acordo 

com o eixo escolhido, e cada um desses, subdivido em dois, totalizando oito 

subgrupos que seguiram a programação abaixo para realizar o trabalho 

proposto. 

 

HORÁRIO ATIVIDADE 

9h – 9h10 Apresentação – Panorama 

9h10 – 9h25 Combinados 

9h25 – 9h55 Apresentação do eixo (livre). 

9h55 – 12h 

Apresentação – discussão das propostas por entes federativos. 

Município – 60 minutos 

Estado – 30 minutos 

União – 30 minutos 

12h – 12h30 

Votação 

Por grupo, deverão ser encaminhadas para a Plenária a seguinte 

quantidade de propostas: 

Município – 02 

Estado – 01 

União – 01 
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6.4 As propostas aprovadas 
 

6.4.1 Município 

1. Garantir implantação e ampliação de todos serviços da proteção básica, 

média e alta complexidade (rede socioassistencial) previstos na 

tipificação, garantindo proteção social a todos os segmentos. De acordo 

com o diagnóstico dos territórios e com quadro de Recursos Humanos 

(RH) compatível às necessidades dos serviços, como isonomia salarial e 

criar os cargos conforme Resolução CNAS nº 017/11, bem como 

regulamentar a política municipal até 2018. Manutenção 161 - Contrário 

a Manutenção. 

2. Assegurar a formação de fórum local/assembleias e conselho gestor de 

usuários e usuárias do SUAS garantindo sua autonomia e participação e 

publicização dos serviços, bem como, reconhecer como trabalho as 

ações das trabalhadoras e trabalhadores nessa formação, conforme 

prevista na Legislação do SUAS (Sistema Único da Assistência Social); 

e ampliação da participação do/as usuários/as e trabalhadores/as no 

Conselho Municipal da Assistência Social (CMAS), sendo sua 

composição de: 25% usuários, 25% trabalhadores, 25% entidades, 25% 

poder público. 

3. Implementar e ampliar os serviços descritos na tipificação nacional para 

idosos e pessoas com deficiência na proteção básica e especial.  

4. Regularizar o SUAS por meio de lei municipal até o final de 2018.  

5. Garantir a implantação e a divulgação de fóruns unificados de usuárias e 

trabalhadoras nas 5 regiões de Campinas e criar assembleias/conselho 

gestor nos serviços efetivando a acessibilidade (transporte, horário e 

espaço para crianças) assegurando a gestão democrática  

6. Garantir que 30% dos atendimentos realizados no Centro de 

Convivência Inclusivo e Intergeracional seja de jovens (15 a 29 anos) e 

que as metodologias desenvolvidas atendam às necessidades 

específicas e os interesses da juventude, especificamente da juventude 

negra que vive nas periferias, bem como fortalecer o diálogo e as ações 

que combatam o racismo.  
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7. Assegurar que haja destinação orçamentária municipal para a Política 

de Assistência Social, no percentual mínimo de 10%, descrevendo no 

Plano Plurianual (PPA) o aumento gradual de 2% ao ano, até atingir 

10%. 

8. Garantir qualificação, capacitação e educação permanente e continuada 

para usuárias e usuários, trabalhadoras e trabalhadores e conselheiras e 

conselheiros conforme legislação do SUAS e assegurando 

reconhecimento dos direitos trabalhistas; bem como a criação do 

departamento de gestão do trabalho com conselho paritário para o 

controle social de suas atribuições e seu plano de atividades.  

9. Que o Programa Nutrir Campinas e o Nutrir Emergencial sejam 

totalmente operacionalizados pelo setor de segurança alimentar e 

nutricional, e que a assistência social de Campinas garanta a 

regulamentação e implantação dos benefícios eventuais da assistência 

social, conforme legislação do SUAS, assegurando a participação direta 

dos usuárias/os e trabalhadores/as na sua formulação, bem como, 

realizar estudos das demandas reais do município para subsidiar a 

regulamentação. 

 

6.4.2 Estado 

1. Ampliação da participação do/as usuários/as e trabalhadores/as no 

Conselho Estadual da Assistência Social (CONSEAS), sendo sua 

composição de: 25% usuários, 25% trabalhadores, 25% entidades, 25% 

poder público; e garantir qualificação, capacitação e educação 

permanente e continuada para usuárias e usuários, trabalhadoras e 

trabalhadores e conselheiras e conselheiros conforme legislação do 

SUAS, assegurando reconhecimento dos direitos trabalhistas.  

2. Aumentar o repasse de verba estadual para a Política de Assistência 

Social, visando a ampliação da rede socioassistencial tipificada, das 

proteções sociais básica e especial, para atendimento dos segmentos 

em  especial crianças, adolescentes, jovens, mulheres, idosos, 

população LGBT, pessoas em situação de rua e pessoas com 

deficiência, com quadro de funcionários de acordo com  NOB RH/SUAS 
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e com carga horária de 30 horas semanais de trabalho, bem como 

isonomia salarial e garantia de mais serviços e benefícios sociais 

(Renda Cidadã e Ação Jovem).  

 

6.4.3 União 

1. Assegurar por meio de legislação federal destinação orçamentária 

(Repasse fundo a fundo) para os serviços socioassistenciais do SUAS, 

no percentual mínimo de 10%.  

2. Garantir participação direta de usuárias e usuários e trabalhadoras/es na 

aprovação das contas públicas relacionadas ao investimento na 

Assistência Social e nas emissões de resoluções e outras normas, 

utilizando-se das múltiplas formas possíveis de participação na 

perspectiva de interromper ações autoritárias que retrocedam a PNAS 

(Política Nacional da Assistência Social), como o Programa Criança 

Feliz, alterações nos critérios de concessão do BPC (Benefício de 

Prestação Continuada), política antidrogas higienistas, etc.  

3. Manter o BPC conforme a redação original do Artigo 203, inciso V, da 

Constituição Federal, rejeitando as propostas de alteração do BPC 

contidas na PEC 287/2016; reduzindo o critério de idade para 60 anos, 

considerando o Estatuto do Idoso, bem como manter e garantir a 

avaliação biopsicossocial da deficiência, conforme preconizado pela Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) (Lei nº 13.146/2015), permitindo que os 

requerentes tenham acesso a todas as etapas do processo de avaliação 

dos critérios legais (renda e deficiência) e não considerando para o 

acesso ao BPC a renda proveniente de outros benefícios previdenciários 

e assistenciais do núcleo familiar. 

4. Interromper a formulação e implantação de Programas e Projetos que 

retrocedem a Política Nacional de Assistência Social-PNAS (Programa 

Criança Feliz, alterações nos critérios de concessão do BPC, política 

antidrogas higienistas, etc.), garantindo o acesso universal a todos os 

direitos previstos no Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

  



 

64 
 

6.5 As moções 
 

Foram apresentadas e aprovadas quinze moções, publicizadas na 

Resolução CMAS n. 129/2017, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 

30 de agosto de 2017, nas páginas sete e oito. 

 

6.6 Delegados Eleitos para a XI Conferência Estadual de Assistência 

Social 
 

NOME Identificação do Delegado 

Aline de Fátima Barreto Oliveira Trabalhador - Servidor Público 

Carlos Lúcio de Souza Usuário 

Célia Elizia Marinho Santos Usuário 

Célia Zenaide da Silva 
Trabalhador - Organização da Sociedade 
Civil 

Jailton Lima da Silveira 
Trabalhador - Servidor Público com cargo de 
Coordenação ou cargo de Confiança na 
Gestão 

Keven dos Santos Moreira Usuário 

Leonardo Duart Bastos 
Trabalhador - Organização da Sociedade 
Civil 

Maria de Fátima Moraes Usuário 

Maria Nildes Santos Nascimento 
Trabalhador - Organização da Sociedade 
Civil 

Marília Cantelli Bianchini Trabalhador - Servidor Público 

Marlene Feliciano de Oliveira Trabalhador - Servidor Público 

Matheus Ifanger Albrecht 
Trabalhador - Servidor Público com cargo de 
Coordenação ou cargo de Confiança na 
Gestão 

Natália Marques dos Santos Roston Trabalhador - Servidor Público 

Noé Severino dos Santos Usuário 

Patrícia de Oliveira Souza Trabalhador - Servidor Público 

Patrícia Ferreira da Silva Trabalhador - Servidor Público 

Rogério Alves Pacheco Usuário 

Thais Justino Trabalhador - Servidor Público 
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7. RECURSOS FINANCEIROS UTILIZADOS 

 

7.1 Pré-Conferências Municipais da Assistência Social 
 

DESCRIÇÃO 
ÓRGÃO 

FINANCIADOR 
VALOR (R$) 

Ônibus Pré-Conferências SMASA  4.748,04  

Passes Pré-Conferência SMASA  1.336,50  

Locação de Mesas e Cadeiras Pré-Conferência SMASA  1.944,00  

Aquisição de canetas SMASA  526,50  

Cartazes e Folder A3, 1 Dobra (Pastas)  SMASA  2.889,06  

Material e aquisição de envelope  Compassion  119,70  

Almoço e Lanches (Região Leste) Compassion  9.000,00  

Almoço e Lanche (Regiões Sul, Noroeste, 
Sudoeste e Norte)  

Compassion  48.844,00  

Xerox da Programação  Compassion  525,00  

VALOR TOTAL 69.932,80  

ESTIMATIVA DE CUSTOS NÃO REALIZADOS 

Região Sul - Local (Aedha) 2.500,00  

Região Noroeste - Local (Ceu Florence) 2.500,00  

Região Norte - Local (Educandário Eurípedes) 2.500,00  

Região Sudoeste - Local (Fac 4) 2.500,00  

Região leste - Local (Colégio Notre Dame) 2.500,00  

Copos de Água (2100 Copos) 1.400,00  

Notebook e Data Show  1.050,00  

TOTAL DA ESTIMATIVA DE CUSTO NÃO 
REALIZADO NAS PRÉ-CONFÊRÊNCIAS 

14.950,00  

TOTAL GERAL 84.882,80  
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7.2 Conferência Municipal da Assistência Social 

DESCRIÇÃO 
ÓRGÃO 

FINANCIADOR 
VALOR (R$) 

Ônibus  SMASA  12.767,06  

Crachás  SMASA  473,53  

Intérprete de Libras SMASA  3.600,00  

Folha Avulsa 
Crachá 
Impressão Digital Colorida  

SMASA  
164,63  

Serviço de Acabamento dos crachás (650 
unidades) 

SMASA  
308,90  

Cartaz  
Impressão Digital Colorida  

SMASA  
412,50  

Folder 
Impressão Digital Colorida  

SMASA  
2.353,00  

Serviço de Acabamento dos Fôlderes (650 
unidades) 

SMASA  
123,56  

Vale-transporte  SMASA  463,50  

Impressão de Material  SMASA  4.004,00  

Contratação de Profissional – Dirce Koga CMAS  2.500,00  

Contratação Empresa para a Capacitação do 
GT Conferência Vira e Mexe  

FEAC 
CMAS 

28.200,00 
7.790,00 

Compra de Material de Escritório  Compassion  467,2 

Refeições (1.200) Compassion  15.000,00  

VALOR TOTAL 78.627,88  

ESTIMATIVA DE CUSTOS NÃO REALIZADOS 

Copos de Água (4200 copos) 2.800,00  

Espaço Capacitação 27/04 (Casa de Portugal) 2.500,00  

Espaço Capacitação 08 e 09/06 (ACL) 2.500,00  

Espaço Capacitação 10/07 (Campc) 2.500,00  

Local Conferência 21 e 22/07 20.000,00  

TOTAL DA ESTIMATIVA DE CUSTO NÃO 
REALIZADO  

30.300,00  

TOTAL GERAL 108.927,88  

 

7.3 Custo total 

ÓRGÃO VALOR (R$) 

CMAS 10.290,00 

SMASA 36.114,78  

FEAC 28.200,00  

Compassion 73.955,90  

VALOR TOTAL GASTO 148.560,68  

TOTAL DE ESTIMATIVA DE CUSTO NÃO 
REALIZADO 

45.250,00  

TOTAL GERAL 193.810,68  
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8. AVALIAÇÃO 

 

GRÁFICO 1 - Local e Infraestrutura 

 

 

O Gráfico 1 aponta que a maioria dos participantes da XII Conferência 

Municipal da Assistência Social considerou o local e a infraestrutura ótimos e 

muito bons, enquanto 22% considerou as instalações regulares e apenas 2% 

as definiram como ruins. 

Sendo assim, a Comissão Organizadora considera que realizar o evento 

na Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC Campinas) foi uma boa 

escolha, já que a infraestrutura oferecida permitiu a organização e bom 

andamento das atividades planejadas. 

 

GRÁFICO 2 - Acessibilidade 

 

29%

47%

22%

2%

Ótimo

Muito bom

Regular

Ruim

35%

44%

20%

1%

Ótimo

Muito bom

Regular

Ruim
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A análise do Gráfico 2 nos permite afirma que, mais uma vez, a maioria 

dos presentes considerou que o local ofereceu acessibilidade, já que 35% a 

avaliou como ótima e 35% como muito boa. Apenas 20% apontaram que a 

acessibilidade era regular e 1% a definiu como ruim. 

Neste aspecto, observamos que, de maneira geral, as instalações 

ofereceram acessibilidade, considerando que as pessoas com deficiências 

tiveram suas necessidades atendidas.  

 

GRÁFICO 3 - Programação 

 

Considerando o desafio de elaborar uma programação que atenda aos 

objetivos da Conferência e às expectativas dos participantes, o Gráfico 3 nos 

mostra que, certamente, houve um grande aproveitamento das atividades, já 

que 75% dos presentes avaliaram a programação como ótima (16%) e muito 

boa (59%). Apenas 25% a definiram como regular (21%) e ruim (4%), porém 

não especificaram o que poderia ser aperfeiçoado. 
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Ruim
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GRÁFICO 4 - Participação 

 

 

De acordo com os dados do Gráfico 4, 79% dos participantes avaliaram 

o item como muito bom, enquanto apenas 19% indicaram ser regular e 2% 

ruim. 

 

GRÁFICO 5 - Ampliação do conhecimento sobre o tema da Conferência 

 

Quando se questionou o participante sobre a Ampliação do 

conhecimento sobre o tema da Conferência, os dados do Gráfico 5 nos 

mostram que, de fato, o evento conseguiu ampliar o universo informacional dos 

presentes sobre o tema Garantia de Direitos e Fortalecimento do SUAS, uma 

vez que 42% apontaram o item avaliado como ótimo e 51%, como muito bom, 

restante apenas 7% de regular e ruim. 
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GRÁFICO 6 - Avaliação Geral  

 

Por fim, o Gráfico 6 apresenta uma Avaliação Geral do evento, no qual é 

possível notar que 21% dos participantes o consideraram como ótimo, 56% 

como muito bom, 21% como regular e apenas 2%, ruim. 

Ao analisar os dados apresentados anteriormente, a Comissão 

Organizadora refletiu sobre os pontos que necessitam de aperfeiçoamento. 

Ao debruçar-se sobre as propostas elaboradas para o Município, Estado 

e União, observou-se que, em alguns casos, as sugestões ficaram muito 

expansivas, abarcando diversas áreas, o que dificulta a definição exata de 

onde é necessário agir com prioridade. Nesse sentido, entende-se que é 

preciso repensar a metodologia utilizada, bem como a orientação da escrita e 

delimitação da proposta. 

De maneira geral, a Comissão Organizadora e o Conselho Municipal da 

Assistência Social avaliaram positivamente a realização da XII Conferência 

Municipal da Assistência Social, em especial no que se refere à participação 

significativa dos usuários, considerando seus aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

Sem dúvida, a construção das políticas públicas só pode alcançar 

resultados efetivos quando realizada, conjuntamente, por todos os atores nela 

envolvidos e por ela beneficiados, que a propõem e exigem do poder público a 

sua execução. 
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ANEXO I - REGIMENTO INTERNO APROVADO EM PLENÁRIA 

– 21/07/2017 

 

CAPÍTULO I  

SEÇÃO I 

Do Objetivo, do Temário e da Organização 

Art. 1º A XII Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP, convocada 
por meio do Decreto Municipal nº 19.550, de 11 de julho de 2017, será presidida 
pela(o) Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e realizada 
nos dias 21 e 22 de julho de 2017, Auditório Dom Gilberto Pereira, sito à Rua Profª. 
Ana Maria Silvestre Adade - Parque das Universidades, Campinas - SP. 

Parágrafo Único. Na ausência da(o) Presidente, a(o) Vice-Presidente do 
CMAS/Campinas assumirá a Presidência. 

Art. 2º A XII Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP constitui-se 
em instância máxima de participação da sociedade civil e do poder público municipal, 
tendo por objetivo avaliar a política da assistência social e deliberar sobre diretrizes 
para aperfeiçoar, implementar e consolidar o Sistema Único da Assistência Social – 
SUAS, bem como eleger delegados para a XI Conferência Estadual de Assistência 
Social.  

Art. 3º Os trabalhos da XII Conferência Municipal de Assistência Social de 
Campinas/SP serão realizados da seguinte forma: 

I – Abertura; 

II – Plenária inicial para a votação de seu Regimento Interno; 

III – Painel de Abertura; 

IV – Trabalhos em grupos para aprofundamento das discussões temáticas e 
elaboração das proposições; 

V – Plenária Final de deliberações de propostas e moções.  

Parágrafo Único. A abertura e as sessões plenárias inicial e final da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social de Campinas/SP serão realizadas no auditório 
principal e em uma sala reservada para transmissão simultânea.  

Art. 4º A XII Conferência Municipal da Assistência Social tem como tema central: 
“Garantia de Direitos no Fortalecimento do SUAS” 

Art. 5º Constituem os quatro eixos norteadores das discussões da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social: 

I. EIXO 1: A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como 
paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais. 

II. EIXO 2: Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no SUAS. 

III. EIXO 3: Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre serviços, 
benefícios e transferência de renda como garantias de direitos socioassistenciais. 
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IV. EIXO 4: A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e 
corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos 
socioassistenciais. 

Parágrafo Único. Os quatro eixos trazidos nesta XII Conferência Municipal de 
Assistência Social de Campinas/SP foram previamente debatidos nas cinco Pré-
Conferências realizadas nos territórios do município. 

CAPÍTULO II 

Dos Participantes 

Art. 6º Poderão se inscrever como participantes da XII Conferência Municipal de 
Assistência Social de Campinas/SP, pessoas físicas ou instituições interessadas no 
aperfeiçoamento e elaboração da Política de Assistência Social, na condição de:  

I – delegados/as, desde que devidamente credenciados, com direito a voz e voto. 

II – convidados/as, desde que devidamente credenciados, com direito a voz. 

III – observadores/as, sem direito a voz e voto, sendo considerados aqueles que não 
realizaram a sua inscrição. 

§ 1º Deverão compor o grupo de delegados representantes do poder público e da 
sociedade civil, nos termos dos artigos 16, IV, e 17 a 19 deste Regimento. 

§ 2º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos dentre os seguintes 
segmentos:  

I. entidades e organizações de assistência social; 

II. trabalhadores do SUAS; 

III. usuários e organizações de usuários do SUAS. 

§ 3º São considerados convidados da XII Conferência Municipal de Assistência Social 
de Campinas/SP:  
I. representantes das Universidades, do Poder Legislativo Municipal, do Judiciário, do 
Ministério Público, dos Conselhos de Políticas Públicas e de Direitos, com direito a voz 
na Conferência; 

II. pessoas interessadas e que defendem a política de assistência social.  

Art. 7º As inscrições dos participantes da XII Conferência Municipal de Assistência 
Social de Campinas/SP, nos termos do artigo 6º, seus incisos e parágrafos, serão 
realizadas: 

I - por internet, através de inscrição eletrônica, com relatórios emitidos para controle, a 
partir do dia 09 de julho até o dia 16 de julho de 2017.  

II - no local do evento, das 08h00 às 12h00 dos dias 21 e 22 de julho de 2017. 

§ 1º O credenciamento dos participantes da XII Conferência Municipal de Assistência 
Social de Campinas/SP será efetuado no local do evento, das 08h00 às 12h00 dos 
dias 21 e 22 de julho de 2017. 

§ 2º Em ambas as alternativas, no ato da inscrição, deverá ser registrada a opção 
preferencial de participação no grupo de trabalho, por eixo, até o máximo de 
capacidade da infraestrutura reservada. 

 

CAPÍTULO III 

Da Votação do Regimento Interno 
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Art. 8º A Sessão Plenária Inicial para apreciação e aprovação do Regimento Interno 
da XII Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP será realizada no 
dia 21 de julho de 2017. 

CAPÍTULO IV 

Dos Grupos de Trabalho 

Art. 9º Serão formados 08 (oito) Grupos de Trabalho, conforme a inscrição prévia 
referida no artigo 7º, sendo dois grupos para discussão de cada eixo, até o máximo de 
capacidade das salas reservadas.  

 

Parágrafo Único. Os Grupos de Trabalho serão formados por, no mínimo: 

I – 01 (um) facilitador, a ser indicado pela Comissão Organizadora; 

II – 01(um) relator indicado pela Comissão Organizadora; 

III – 01 (um) relator indicador pelo grupo de trabalho.   

Art. 10 Os resultados da sistematização dos debates realizados nas Pré-Conferências 
constituem-se em material de apoio e referência para o debate nos 08 (oito) grupos de 
trabalho, de acordo com os eixos escolhidos. 

Art. 11 O Facilitador deverá:  

I – estar presente no local da conferência no mesmo horário da comissão 
organizadora; 

II – preparar a sala onde ocorrerão os trabalhos com antecedência, cuidando da 
disposição das cadeiras, equipamentos, material de apoio, lista de presença, dentre 
outras ações; 

III – garantir que o regimento interno aprovado em plenária seja respeitado por todos 
os participantes; 

IV – contratar e organizar o processo de discussão, garantindo a fala de todos os 
participantes com equidade; 

V – apoiar o processo de discussão do grupo de trabalho; 

VI – fazer as inscrições e controlar o tempo das falas; 

VII – promover a leitura das propostas consolidadas nas pré-conferências; 

VIII – garantir o respeito às colocações e propostas de cada participante, promovendo 
o debate sempre que posições sobre o mesmo tópico se apresentem; 

IX – garantir a explicação de cada ideia, proposição ou enunciado dentro dos limites 
de tempo estabelecidos pelo grupo; 

X – buscar os consensos garantindo a participação de todos; 

XI – promover votações sempre que os consensos não sejam alcançados; 

XII – acompanhar as anotações dos relatores, para que estas reflitam o que o grupo 
realmente desejou expressar; 

XIII – auxiliar nas etapas de sistematização das propostas e discussões do grupo; 

XIV – buscar aprovação ou reprovação, juntamente com o relator do grupo para cada 
etapa de registro completada.  
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Art. 12 Os Relatores terão a função de: 

I – registrar e organizar a produção do grupo, através de anotação e digitação de 
propostas feitas; 

II – buscar a anotação mais adequada para cada ideia e/ou proposta do grupo; 

III – buscar aprovação, juntamente com o facilitador do grupo para cada etapa de 
registro completada; 

IV – participar da sistematização do texto a ser encaminhada à plenária. 

Art. 13 Constarão nos relatórios dos grupos de trabalho as propostas que obtiverem, 
no mínimo, a aprovação da maioria dos participantes presentes nos respectivos 
grupos.  

§ 1° Cada grupo de trabalho deverá encaminhar para a plenária, nos termos do 
informe 02/2017 do CNAS: 

I – 02 (duas) propostas para o Município; 

II – 01 (uma) proposta para o Estado; 

III – 01 (uma) proposta para a União;  

§ 2° A plenária final irá deliberar: 

I – 10 (dez) propostas para o Município; 

II – 2 (duas) propostas para o Estado;  

III – 4 (quatro) propostas para a União;  

§ 3° Cada grupo de trabalho deverá submeter a entrega do relatório final com suas 
propostas à Comissão de Relatoria Geral até as 12h30 do dia 22 de julho. 

CAPÍTULO V 

Das Sessões Plenárias 

Art. 14 As Sessões Plenárias serão abertas a todos os participantes da XII 
Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP, observando o disposto 
nos itens de I a III, do artigo 6º, deste Regimento.  

Art. 15 A Sessão Plenária Inicial terá caráter deliberativo, com a finalidade de apreciar 
e aprovar o Regimento Interno da XII Conferência Municipal de Assistência Social de 
Campinas/SP. 

Art. 16 A Sessão Plenária Final terá caráter deliberativo, com a finalidade de:  

I – debater e aprovar o Relatório Final e as Moções que forem apresentadas durante a 
XII Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP;  

II – apresentar, aprovar ou reprovar as deliberações específicas dos territórios 
oriundas das Pré-Conferências;   

III – Serão consideradas aprovadas as deliberações que obtiverem maioria simples 
dos votos dos delegados presentes no momento da votação.  

IV – eleger 12 (doze) delegados titulares e respectivos suplentes para participar da XI 
Conferência Estadual de Assistência Social/SP, número este definido de acordo com a 
Deliberação do CONSEAS/SP nº 10 de 24 de maio de 2017, sendo: 

a. 06 (seis) – cinquenta por cento – Representantes do poder público; e 

b. 06 (seis) – cinquenta por cento – Representantes da sociedade civil, divididos da 
seguinte forma:  

I. 03 (três) – Usuários e Organizações de usuários;  
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II. 02 (dois) – Trabalhadores da política de Assistência social e Profissionais da área;  

III. 01 (um) – Representante de Entidades de Assistência Social.  

Parágrafo Único. Para cada delegado titular eleito deverão ser eleitos até 02 (dois) 
suplentes. 

CAPÍTULO VI 

SEÇÃO II 

Da Eleição dos Delegados 

Art. 17 Serão candidatos a Delegados para a XI Conferência Estadual de Assistência 
Social/SP, os participantes elencados nos §1º e §2º, do artigo 6º deste Regimento.  

Art. 18 O credenciamento dos Candidatos a Delegados para a XI Conferência 
Estadual de Assistência Social/SP, será realizado até o dia 22 de julho até as 12h00 
horas junto à mesa diretora. 

Art. 19 A escolha dos 12 (doze) delegados e respectivos suplentes para a XI 
Conferência Estadual de Assistência Social/SP será feita entre os participantes da XII 
Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP, será paritária na 
seguinte proporção:  

I – 50% (cinquenta por cento) dos representantes da Sociedade Civil, conforme 
segmentos abaixo relacionados;  

a.  03 (três) dos usuários e/ou organizações de usuários dos Serviços de Assistência 
Social;  

b.  02 (dois)dos trabalhadores da área;  

c.  01 (um) das entidades prestadoras de serviços, de atendimento, assessoramento e 
defesa de direitos.  

II – 50% (cinquenta) de representantes do poder público, sendo:  

a. 03 vagas para trabalhadores do SUAS desde que não esteja exercendo função 
de diretoria ou cargo de confiança na gestão, conforme Resolução CNAS, nº. 
06 de 21 de maio de 2015, Art. 1o, §3o; 

b. 03 vagas para servidores que possua cargo de direção ou de confiança da 
gestão. 

Parágrafo Único Em caso de empate, o desempate será realizado pelo critério de 
maior idade, e em permanecendo empate será realizada nova votação.  

CAPÍTULO VII 

SEÇÃO III 

Do Relatório Final 

Art. 20 A apreciação do Relatório Final dar-se-á observando os seguintes critérios:  

I – as deliberações serão lidas na Sessão Plenária Final, presidida pela mesa Diretora 
a ser formada pela Comissão Organizadora para esse fim;  

II – aos Delegados credenciados é assegurado o direito de solicitar o exame, em 
destaque, de qualquer item do Relatório Final; 

III – as solicitações de destaques deverão ser encaminhadas à Mesa Diretora da 
Plenária até 2 (dois) minutos após o término da leitura do relatório final;  

IV – os destaques devem constituir-se em propostas de redação alternativa, acréscimo 
ou supressão em relação aos itens destacados;  

V – os propositores de destaque terão 03 (três) minutos improrrogáveis para a defesa 
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de seu ponto de vista e o Facilitador da Mesa Diretora concederá a palavra a seguir – 
e por igual período – para até 04 (quatro) participantes que se apresentem para 
defender posições contrárias e a favor daquela do proponente do destaque;  

VI – após o exercício do contraditório, os destaques serão colocados em votação, 
sendo aprovados aqueles que obtiverem a maioria simples dos votos dos delegados 
credenciados presentes;  

VII – após a votação dos destaques, proceder-se-á à votação do Relatório Final.  

CAPÍTULO VIII 

Das Moções 

Art. 21 As moções deverão ser apresentadas à Mesa Diretora até as 13h00 do dia 22 
de julho de 2017. 

Art. 22 Após a leitura de cada moção, proceder-se-á à votação da mesma, sendo 
aprovadas as que obtiverem a maioria simples dos votos dos delegados credenciados 
na plenária final.  

CAPÍTULO IX 

Das Deliberações específicas dos territórios das Pré-conferências 

Art. 23 As deliberações deverão ser apresentadas à Plenária pela Mesa Diretora. 

Art. 24 Após a leitura, proceder-se-á à votação, sendo aprovadas as que obtiverem a 
maioria simples dos votos dos delegados credenciados na plenária final. 

CAPÍTULO X 

Das Disposições Gerais 

Art. 25 Aos participantes das Plenárias é assegurado o direito de levantar questões de 
ordem à Mesa Diretora, sempre que julgarem não estar sendo cumprido o regimento e 
demandas pertinentes.  

Parágrafo Único. Em regime de votação, são vedados os levantamentos de questões 
de ordem.  

Art. 26 Serão conferidos Certificados a todos os participantes da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social de Campinas/SP.  

Art. 27 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e 
apresentados para votação da Plenária.  

Art. 28 Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do 
credenciamento, o número de delegados da XII Conferência Municipal de Assistência 
Social de Campinas/SP, bem como o número de convidados e de observadores.  

Art. 29 O presente Regimento entrará em vigor após aprovação da plenária da XII 
Conferência Municipal de Assistência Social de Campinas/SP.  

 

Campinas, 21 de julho de 2017.  


